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Também é observado nas áreas “Registros de Imigrantes” e “DOPS – Série pastas 

temáticas” a possibilidade de preenchimento de campos de busca para ter acesso 

a esses assuntos específicos. Porém, não foi observado em nenhuma área o inter-

relacionamento de informações, através do uso de hiperlinks, propiciando a 

reconstrução do contexto arquivístico. Portanto, os serviços que o site dispõe 

oferecem várias possibilidades de atender as demandas dos usuários, pois o site 

não se limita apenas na disponibilização de instrumentos de pesquisa, mas possui 

também vários campos de busca onde o usuário pode fazer a combinação de 

termos e ter acesso as informações. Neste sítio não foi observado a repetição de 

dados e informações. 



!

! !

60!

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



!

! !

61!

 
• Arquivo Público do Estado de Santa Catarina (APESC) –Neste site, o único 

meio de se ter acesso a alguma informação de caráter descritivo é por meio de 

uma publicação intitulada de “instrumentos de pesquisa do Arquivo Público do 

Estado de Santa Catarina” no qual faz referencia a todos os instrumentos de 

pesquisa que foram publicados e que não foram publicados pelo Arquivo público. 

Existem catálogos, inventários, repertórios e índices. Não menciona a existência de 

um Guia no Arquivo, o que desfavorece a busca informações mais generalizadas 

sobre o acervo. A consulta aos instrumentos não se dá pelo site, e sim na ida ao 

arquivo. O site também não dispõe de campos de busca e de hiperlinks, 

fragilizando ainda mais os seus serviços. Como não há um efetivo serviço de 

descrição disposto ao usuário, fica impossibilitado de analisar os demais 

parâmetros de eficácia descritos anteriormente. 
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• Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul (APERS) – No que se refere 

aos instrumentos gerais, o site oferece ao usuário um guia online apenas para os 

documentos dos tabelionatos de cada município do estado, totalizando 95 fundos 

descritos. Segue os padrões descritos pela ISAD(G). 

 

O site menciona a existência de fundos de outras instâncias, mas ainda não estão 

descritos e disponibilizados aos usuários. Apesar de não existir instrumentos de 

pesquisa para estes fundos, para os fundos de registros civis e do poder judiciário, 

(195 no primeiro e 103 no segundo), há, para os registros civis um relatório de 

classificação sintética, no qual traz informações de: código de referência, data-

limite, dimensão e suporte. E para os fundos do poder judiciário há uma listagem 

com os fundos existentes, dividido por comarcas, trazendo informações de código 

de referência e data-limite de cada fundo. Caracterizam-se também como 

informações de caráter descritivo, porém para o acesso remoto, essa informações 

são dispensáveis, pois apenas tem utilidade para o acesso ao arquivo físico. Esses 

aspectos evidenciam que a descrição neste sítio eletrônico é proporcionada 

apenas para alguns conjuntos documentais, deixando de fora outros. Apesar desse 

ponto negativo, o site consegue proporcionar o acesso as informações que ele 

oferece. A repetição de dados inexiste para as descrições arquivísticas. Também 
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não foi constatado ferramentas de busca e hiperlinks como facilitador de acesso as 

informações. 

  Abaixo, segue um quadro que traz resumidamente as informações que 

foram coletadas segundo os parâmetros de eficácia. 
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QUADRO 3: Elementos para avaliação da eficácia da recuperação da informação 

Fonte: Dados da pesquisa (2014). 

INSTITUIÇÃO! PARÂMETRO! ELEMENTOS!DETECTADOS!
APERJ! 1! Disponibilização de Guia e catálogos 

2! Faz adequado uso da tecnologia para os serviços que estão dispostos 
3! Não foi detectado o uso de hiperlinks e campos de busca 
4! Não foi constatado repetição de dados de um mesmo conjunto de documentos 
5! Baseado na ISAD (G) 

APESP! 1! Apresenta guia geral, remetendo aos grupos e séries. 
2! Faz um bom uso da tecnologia para facilitar o acesso 
3! Utiliza os recursos dos hiperlinks e possui campos de busca  
4! Não foi observado repetição de dados. O site possui boa indexação de assuntos 
5! Baseado na NOBRADE 

 APES! 1! Possui guia para quase todos os fundos. Porém as informações são bastante 
restritas para se ter conhecimento geral do acervo. 

2! Faz bom uso da tecnologia, mas apenas para os serviços que são oferecidos.  
3! Possui hiperlinks e campos de busca apenas para um conjunto específico de 

documentos 
4! Não foi constatado repetição de dados, dada a pouca indexação feita para os 

conjuntos documentais. 
5! A descrição não está baseada nas normas 

APM 1! Disponibiliza guia geral de todos os fundos custodiados pelo Arquivo. 
2! O site faz um adequado uso da tecnologia, beneficiando os usuários e provendo 

o pleno acesso 
3! Possui campos de busca e hiperlinks numa eficiente base de dados 
4! O site possui uma eficiente base de dados, com inúmeros termos indexados, e 

por isso, não há repetição de dados 
5! Descrição baseada na NOBRADE 

 
 

ARPDF 
 
 
 
 

1! Não oferece instrumentos gerais 
2! Não faz um bom uso da tecnologia 
3! Não possui campos de busca e hiperlinks 
4! Não há repetição de dados descritivos, tendo em vista que eles não existem no 

site 
5! Não utiliza-se das normas 

 
APP 

1! Apresenta um guia geral  
2! Faz bom uso da tecnologia para os serviços que estão dispostos 
3! Apresenta algumas possibilidades de busca em áreas específicas, porém não 

faz o uso de hiperlinks 
4! Não foi constatado a repetição de dados 
5! Baseado nas normas da ISAD (G) 

APESC 1! Não oferece instrumentos gerais 
2! Não faz um bom uso da tecnologia 
3! Não possui campos de busca e hiperlinks 
4! Não há repetição de dados descritivos, tendo em vista que eles não existem no 

site 
5! Não utiliza-se das normas 

APERS 1! Apresenta guia, mas não de todos os fundos custodiados pelo Arquivo 
2! Não faz um bom uso da tecnologia 
3! Não disponibiliza hiperlinks e campos de busca 
4! Não há repetição de dados, pois o interelacionamento de informações inexiste 
5! Baseado na ISAD (G) 
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6.3 ANÁLISE GERAL: COMPARANDO A COMPLETUDE DA DESCRIÇÃO 

ARQUIVÍSTICA NOS SITES DOS ARQUIVOS PÚBLICOS ESTADUAIS 

 

No primeiro subcapítulo, como pode ser verificado no quadro, os sites dos 

arquivos públicos estaduais, de uma forma geral, possuem mecanismos de busca e 

recuperação das informações. Porém, foi percebido que possuem suas 

particularidades no que tange a descrição arquivística. Alguns possuem um grau de 

completude mais elevado, outros se resumem apenas na disponibilização de 

instrumentos de pesquisa online, e ainda em uns destes sites, as informações de 

natureza descritiva nem mesmo existem. 

 Com essas informações colhidas e interpretadas, este subcapítulo tem por 

finalidade aplicar uma ficha descritiva, de elaboração própria, na qual traz de forma 

geral informações acerca dos dados que foram anteriormente obtidos, para que 

assim seja feito um texto de natureza comparativa sobre os serviços que os sites 

oferecem aos seus usuários remotos. 

No preenchimento dos campos, para a área de “formas de recuperação da 

informação”, será inserido um “X” quando os dados forem positivos, e deixado em 

branco quando os dados forem negativos. Da mesma forma se dará para responder 

sobre os “parâmetros de eficácia”. 



66"
""" "

QUADRO 4: Dados sobre as possibilidades de recuperação da informação no sites e levantamento dos parâmetros de eficácia, conforme teoria 
arquivística. 

 

Fonte: Dados da pesquisa. (2014).

SITES POSSIBILIDADES DE 
RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO 

 PARÂMETROS DE EFICÁCIA  

Instrumentos 
de pesquisa 

Campos 
de 

busca 

Hiperlinks Instrumentos 
gerais 

Utilização de 
tecnologia para 

acesso 

Reconstrução do 
contexto 

arquivístico 

Não repetição de 
dados  

Normas 
descritivas 

APERJ X   X     

 
APESP 

X X X X X X X X 

 APES X X X      

 APM X X X X X X X X 

 
APRDF 

        

 APP X X  X     

 
APESC 

        

 
APERS 

X        
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Com base nos dados expostos, é possível trazer algumas considerações 

acerca do processo descritivo nos sites dos arquivos públicos estaduais. 

Primeiramente, ressalta-se a diversidade dos serviços disponíveis, fazendo com que 

a qualidade da prática de descrição seja diferente em cada site. 

Merece destaque os serviços de descrição arquivística oferecidos pelo 

APESP e pelo APM. Estes foram os sites que trazem o maior número de descrições 

arquivísticas, tanto em termos de quantidade quanto de qualidade. Em contrapartida, 

tem-se os sites do ARPDF e do APESC que não contemplam informações 

descritivas em seus sítios. Isso revela um fator que sempre se sobressai em 

diversas situações: a constante predominância da Região do Sudeste sobre as 

demais regiões, fazendo com que os estados de outras regiões fiquem obscuros 

diante das disparidades. Esses dois últimos sites citados servem apenas para 

repassar informação geral sobre os sites, deixando de lado o mais importante: a 

promoção de acesso à informação arquivística. Ou seja, funcionam como um folder 

institucional. 

Existem os sites que oferecem as informações descritivas, porém restritas em 

apenas disponibilizar instrumentos de pesquisa, elaborados segundos normas 

específicas. Estes fazem uso da tecnologia de forma inadequada em favor dos 

usuários. Ocasiona que também estes sites apenas servem para divulgar o Arquivo. 

É o caso do APP, APES e APERS. 

Vale salientar que, os sites cujo guia é disponibilizado, mas não para todos os 

fundos documentais, também foram considerados insatisfatórios, pois não é indicado 

que se comtemple certos conjuntos documentais para descrição em detrimento de 

outros, pois as demandas variam de usuário para cada usuário. Isso pode ser visto 

no sites do APES e do APERS. 

Encontram-se também indisponível ao usuários, os recursos dos hiperlinks e 

dos campos de busca, restringindo as possibilidades de recuperação da informação 

e reconstrução do contexto arquivístico, o que para o acesso remoto é de suma 

importância para o sucesso da recuperação da informação. Acreditamos que tais 

limitações se devam pelo fato de que as instituições arquivísticas públicas muitas 

vezes não dispõem de recursos financeiros suficientes para investir em recursos 

tecnológicos em favor da disponibilização das informações arquivísticas.  

Ainda foi considerado insatisfatório os sites que elaboram duas descrições 

baseadas apenas na ISAD (G). Para ser considerado como satisfatório cada site 
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deveria ter suas descrição pautada na NOBRADE, pois esta norma possui uma área 

de descrição a mais da ISAD (G), que é área de pontos de acesso e indexação de 

assuntos, o que para a descrição na web seria de suma importância, pois permitiria 

o interelacionamento de informações, facilitando o acesso. Apenas os sites do 

AEPES e do APP utilizam a NOBRADE em suas descrições. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Os arquivos públicos brasileiros possuem um histórico de atuação efetiva 

voltados para a guarda e preservação dos acervos documentais, não contemplando 

em suas atividades políticas públicas voltadas para o acesso e disponibilização da 

informação. Ao longo dos anos, essa característica vem sendo transformada 

timidamente, e passa a levar em consideração o oferecimento de um serviço não só 

voltado para a guarda, mas também para atender as demandas de seus usuários.  

 Com a criação da internet, as possibilidades de transferência da informação 

se expandem, ocasionando rapidez e facilidade no acesso. Mas para isso é preciso 

que os mecanismos existentes nesse meio sejam efetivamente utilizados para 

facilitar o acesso às demandas existentes. 

 Através da existência de sites para os arquivos públicos torna-se possível a 

promoção do acesso à informação, sem necessariamente o usuário se deslocar ao 

arquivo físico. Esse fator pode ser considerado como uma evolução no tocante ao 

acesso. Porém, para isso se tornar efetivo, é insufucien que os sites existam. É 

preciso, antes de tudo, saber utilizar os benefícios e os recursos que a internet 

propicia.  

 Em muitos casos, os sites dos arquivos públicos refletem os serviços que 

estão disponíveis no arquivo físico. Se o arquivo físico propicia ao usuário um 

acesso pleno, da mesma forma ou pelo menos parecido, é em seus sites. E, da 

mesma forma, se os arquivos físicos fazem com que esteja indisponível um serviço 

de referência, igualmente será em seus sítios eletrônicos. Além do mais, a maioria 

está na web apenas com o intuito de promover uma publicidade de site, dando-lhe 

visibilidade. 

A função arquivística de descrição, no qual permite a representação 

intelectual, é a responsável por fazer com que as informações contidas no arquivo 

se tornem úteis e de fácil acesso. Para isso é necessário que tanto os arquivos 

físicos quanto os seus sites possuam políticas públicas voltadas para tal fim. Se isso 

não existir, os sites dessas instituições servem apenas como um folder institucional, 

como pode ser verificado nos dados anteriormente levantados. Esta característica é 

indevida se apresentar em sites de instituições arquivísticas públicas, conforme 

afirma CONARQ (2000). 
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 Este trabalho teve como finalidade analisar a descrição arquivística no sites 

dos arquivos públicos estaduais. Para tanto, foram utilizados referências teóricas 

voltados para a transferência da informação na internet, descrição arquivística e 

arquivos públicos brasileiros. Dando resposta à questão levantada no início deste 

trabalho, os dados levantados demonstram que, de forma geral, a descrição 

arquivística na internet ainda encontra-se bastante limitada, trazendo uma 

representação da informação arquivística nos moldes de um arquivo físico, e em 

alguns casos isso nem mesmo é oferecido. Poucos são sites que podem ser 

considerados como serviços de referência na internet, como é o caso do APESP e 

do APM. Esses sites utilizam alguns recursos que a internet oferece em favor dos 

serviços prestados aos usuários, possibilitando uma maior satisfação por parte 

deles. 

 Logo, em reposta a hipótese anteriormente afirmada, os sites dos arquivos 

públicos estaduais e do Distrito Federal, de forma mais generalizada, apresentam 

uma descrição limitada na web, cuja as possibilidades de representação da 

informação se expandem. Portanto, pode-se afirmar que a hipótese foi confirmada, 

se levar em consideração a totalidade de sites pesquisados, pois ainda existem 

aqueles que atendem a todos os parâmetros de eficácia que foram indicados. 

Contudo, este são em número menor, ficando impossibilitado trazer uma 

representação geral da totalidade de sites pesquisados. 

 Como sugestão de políticas públicas voltadas para a promoção do acesso às 

informações arquivísticas, propõe-se a intervenção do Arquivo Nacional como 

agente de ação e de fiscalização. Portanto, o AN deveria elaborar um modelo de 

descrição a ser seguido pelos demais sites, levando em conta o que a teoria 

arquivística sobre descrição propõe. Isso se iniciaria primeiramente no âmbito dos 

estados, para posteriormente se estender aos municípios. Com essa iniciativa, as 

informações descritivas estariam dispostas de forma padronizada, facilitando a 

pesquisa para o usuário, e consequentemente proporcionando o amplo acesso. 

Portanto, o atendimento às novas demandas sugere por si só uma adaptação 

das práticas descritivas existentes nos sites dos arquivos públicos. Cabe as 

instituições arquivísticas adotarem modelos profícuos para as suas necessidades e 

demandas. Esse é o grande desafio da contemporaneidade. 
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APÊNDICE A – FICHA ESTRUTURADA 
 

SITES POSSIBILIDADES DE 
RECUPERAÇÃO DA INFORMAÇÃO 

 PARÂMETROS DE EFICÁCIA  

Instrumentos 
de pesquisa 

Campos 
de 

busca 

Hiperlinks Instrumentos 
gerais 

Utilização de 
tecnologia para 

acesso 

Reconstrução do 
contexto 

arquivístico 

Não repetição de 
dados  

Normas descritivas 

         

         

         

         

         

         

         

         


